
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.915 - RJ (2018/0172966-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
EMBARGADO : CRUSAM CRUZEIRO DO SUL SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S/A 
ADVOGADOS : AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - RJ002722A

 DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
 CÁSSIO FERREIRA RODRIGUES  - SP306407 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. OMISSÃO. 
ACOLHIMENTO. SÚMULA ADMINISTRATIVA 7/STJ. APLICAÇÃO. 
1. A parte embargante alega que o acórdão recorrido é omisso com relação à 
majoração dos honorários advocatícios prevista no art. 85, § 11, do CPC/2015. 2. 
Segundo o § 11 do art. 85 do CPC/2015: "O tribunal, ao julgar recurso, majorará 
os honorários fixados anteriormente levando em conta o trabalho adicional 
realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 
6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos 
ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 
2º e 3º para a fase de conhecimento". 
3. De acordo com a Súmula Administrativa 7/STJ, "somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC". 
4. No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 
constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016, onde 
houve a condenação em honorários sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre 
o valor da condenação. 
5. Pretensão acolhida para acrescer a condenação dos honorários da parte 
sucumbente. Sendo obtido o novo importe dos honorários advocatícios a partir da 
majoração de 5% (cinco por cento) sobre o valor da verba sucumbencial fixada 
na origem.
6. Embargos de Declaração providos, com efeito infringente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos modificativos, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães." 
 
Brasília, 26 de março de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.915 - RJ (2018/0172966-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
EMBARGADO : CRUSAM CRUZEIRO DO SUL SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA 

MÉDICA S/A 
ADVOGADOS : AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - RJ002722A
   DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
   CÁSSIO FERREIRA RODRIGUES  - SP306407 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  
RESSARCIMENTO AO SUS. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. CONTROVÉRSIA SOLUCIONADA COM AMPARO 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.

1. Hipótese em que o Tribunal local consignou (fl. 1.609, e-STJ): 
"O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a medida cautelar na ADIN n. 1.931/DF, 
afastou a relevância da arguição de inconstitucionalidade do art. 32 e §§ da Lei 
9.659/98, prevalecendo, portanto, na jurisprudência, o entendimento de que o 
ressarcimento ao SUS tem natureza de restituição, embasado no princípio que 
veda o enriquecimento sem causa".

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do CPC/1973, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
em conformidade com o que lhe foi apresentado.

3. Não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa aos arts. 
128, 273, I, 333, II, e 460 do CPC/1973, uma vez que os mencionados dispositivos 
legais não foram analisados pela instância de origem. Ausente, portanto, o 
requisito do prequestionamento, o que atrai, por analogia, o óbice da Súmula 
282/STF.

4. Além disso, quanto aos mencionados dispositivos legais, é 
evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 
demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ.

5. Prosseguindo, no que tange à alegada ofensa ao art. 32, caput e 
§ 8º, da Lei 9.656/1998, convém ressaltar que, apesar de terem sido invocados 
dispositivos legais, a matéria foi debatida com fundamento eminentemente 
constitucional, sendo a sua apreciação de competência exclusiva do Supremo 

Documento: 1808521 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2019 Página  3 de 4



 
 

 

Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional.
6. No tocante à adequação dos valores referentes ao 

ressarcimento ao SUS, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 
vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, 
vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

7. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser 
comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude 
fática e jurídica entre eles.

8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

A parte embargante alega que houve omissão no tocante aos honorários 

recursais previstos no art. 85, § 11, do CPC/2015.

Impugnação às fls. 1.878-1.959, e-STJ.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.915 - RJ (2018/0172966-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.2.2019.    

Com efeito, verifico que há omissão acerca do tema ventilado e passo a 

examiná-lo.

Estabelece o art. 85, § 11, do CPC/2015:

Art. 85.  A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao 
advogado do vencedor.

(...)
§ 11. O tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados 

anteriormente levando em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, 
observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2o a 6o, sendo vedado ao 
tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao advogado do 
vencedor, ultrapassar os respectivos limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a 
fase de conhecimento.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula Administrativa 7, que disciplina 

a aplicação do mencionado dispositivo legal diante do direito intertemporal:

Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir 
de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários 
sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do novo CPC.

Assim, é preciso verificar a data em que publicado o acórdão recorrido para 

determinar a aplicabilidade do § 11 do art. 85 do CPC/2015.

No caso específico do autos, trata-se de processo eletrônico, no qual se 

constata que a publicação da decisão de origem foi depois de 18.3.2016, onde houve a 

condenação em honorários sucumbenciais em 10% (dez por cento) sobre o valor da 

condenação. 

Por conseguinte e diante das circunstâncias do caso, acolhe-se a pretensão para 

acrescer a condenação dos honorários da parte sucumbente. Sendo obtido o novo importe 
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dos honorários advocatícios a partir da majoração de 5% (cinco por cento) sobre o valor da 

verba sucumbencial fixada na origem.

Diante do exposto, dá-se provimento aos Embargos de Declaração, com 

efeito infringente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2018/0172966-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.754.915 / RJ

Números Origem:  00072563420144025101  2014.51.01.007256-9  201451010072569  72563420144025101

PAUTA: 26/03/2019 JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CRUSAM CRUZEIRO DO SUL SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA S/A 
ADVOGADOS : AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - RJ002722A

 DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
 CÁSSIO FERREIRA RODRIGUES  - SP306407 

RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Ressarcimento ao SUS

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE SUPLEMENTAR 
EMBARGADO : CRUSAM CRUZEIRO DO SUL SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA S/A 
ADVOGADOS : AUREANE RODRIGUES DA SILVA PINESE  - RJ002722A

 DAGOBERTO JOSÉ STEINMEYER LIMA  - RJ002726 
 CÁSSIO FERREIRA RODRIGUES  - SP306407 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Francisco Falcão 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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